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CONTRATO Nº 71/2014 

 

 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

CELEBRAM ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, E A 

EMPRESA P G C COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA. 

 

Aos 15 dias do mês de agosto do ano de 2014, o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul Câmpus porto Alegre CNPJ  

10.637.926/0003-08, sediado na Rua Coronel Vicente, nº 281, Bairro Centro 

Histórico, Porto Alegre – RS, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste 

ato representado pelo Diretor Geral em exercício  Sr. Cláudio Vinicius Silva Farias, 

portador da Cédula de Identidade n.º 3050226566 e do CPF 901.364.540-20, e a 

empresa P G S Comércio e Representações Ltda. CNPJ n.º 89.087.720/0004-92, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Fernando 

Scheffer Santini, CPF 732.687.710-68, celebram o presente Contrato, decorrente do 

pregão n.º 65/2014, processo n.º 23419.000797.2014-42, e sujeitando-se aos 

preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei nº 10.520/2002, do 

Decreto 5.450/2005, do Decreto nº 7.892/2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 01/2010, e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2010, da Lei Complementar nº 

123/2006, do Decreto nº 6.204/2007, Decreto nº 7.174/2010, Decreto nº 8.186/2014, 

Decreto nº 8.184/2014, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa de Consumidor), 

aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Prestação de SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

IMPRESSORAS/COPIADORAS a fim de suprir as necessidades do IFRS Câmpus 

Porto Alegre.  

1.1.1. O serviço inclui o fornecimento de máquinas de impressão, 

fotocopiadoras digitais, impressoras multifuncionais e seus acessórios, suprimentos, 

insumos/consumíveis (toner, cilindro), assistência técnica/manutenção (com 

fornecimento de peças e componentes), exceto papel, como quaisquer outros 

elementos necessários à prestação dos serviços para o IFRS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SUBORDINAÇÃO  

 

2.1. O presente contrato está subordinado às disposições: 

- Da Lei 8.666/93 e demais alterações e normas pertinentes; 

- Do edital do pregão  nº 65/2014, processo 23419.000797.2014-42;  

- Da proposta da Empresa Contratada.     

2.2. Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos aplicáveis a 

este contrato, prevalecerão, pela ordem, as disposições da Lei 8.666/93, suas 

alterações e normas pertinentes, e as CLÁUSULAS contratuais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

3.1. Os serviços serão prestados ao IFRS – Câmpus Porto Alegre, no 

endereço abaixo: 

 

UNIDADE ENDEREÇO 

IFRS - Campus Porto Alegre 
Rua Cel Vicente, 281 | Bairro Centro Histórico | 

CEP 90.030-041 | Porto Alegre/RS 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. São obrigações da Contratada: 

4.1.2 Cumprir todas as obrigações constantes neste documento, assumindo 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

4.1.3. Realizar o serviço com máquinas e materiais de qualidade, assim como 

com profissionais qualificados e nos prazos previstos; 

4.1.4. Refazer, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para o 

serviço rejeitado, todos os serviços recusados pela fiscalização do contrato; 

4.1.5. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, 

ainda que involuntariamente, às instalações do prédio, mobiliário, máquinas, 

equipamentos e demais bens da União, ou de propriedade de terceiros sob 

responsabilidade do IFRS, durante a execução do serviço, substituindo os referidos 

bens por outros semelhantes, no prazo de até 10 (dez) dias após decisão final, 

devendo ser oportunizada à contratada defesa prévia; 

4.1.6. Conferir todos os parâmetros e elementos que subsidiarão os serviços, 

correndo por sua exclusiva responsabilidade a constatação e aferição dos mesmos; 

4.1.7. Efetuar a entrega dos equipamentos novos em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e locais definidos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal e demais documentos exigidos, na qual constarão as indicações referentes à 

marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia; 

4.1.8. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, 

pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar; 

4.1.9. Instalar os equipamentos, no prazo e local definido pela contratante, a 

contar da assinatura do contrato, devendo as instalações adicionais necessárias 

também ser atendidas no mesmo prazo, contados, neste último caso, a partir do 

recebimento pela contratada da solicitação da contratante; 

4.1.10. Instalar os equipamentos do tipo impressoras multifuncionais em 

perfeitas condições de funcionamento e produtividade, para uso exclusivo da 
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administração nos endereços e nas quantidades indicadas, correndo as despesas 

por sua exclusiva conta e responsabilidade, inclusive com fornecimento inicial e 

periódico de todo o material de consumo necessário ao bom funcionamento do 

equipamento, exceto papel, e assim, mantê-los durante toda vigência do contrato e o 

tempo de locação, garantindo a contratante o uso regular e eficaz do mesmo; 

4.1.11. Executar de forma contínua a manutenção técnica, mecânica e 

operacional dos equipamentos instalados, de modo a manter a continuidade dos 

serviços, a plena e eficaz capacidade produtiva, através de pessoal de seu quadro 

técnico qualificado e sem qualquer ônus, encargos ou responsabilidades para a 

contratante, devendo executar os respectivos serviços por sua conta e 

responsabilidade exclusiva, no local e durante o horário de expediente normal do 

IFRS; 

4.1.12. Apresentar, a cada mês, relatório de cópias mensais, com assinatura 

dos responsáveis pela leitura dos equipamentos, como comprovação do quantitativo 

demonstrado; 

4.1.13. Garantir que todos os materiais a serem empregados nos serviços 

sejam de boa qualidade, atendendo aos padrões de mercado, e satisfazendo as 

especificações e recomendações do fabricante e fornecedor, nas quantidades 

necessárias para suprir a demanda; 

4.1.14. Atender às solicitações para reinstalação de equipamentos decorrente 

de sua transferência de local, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, admitindo-se 

prorrogação por igual período, mediante prévia e expressa justificativa da contratada 

e autorização da contratante, ainda sem quaisquer ônus; 

4.1.15. Proceder às leituras dos medidores das impressoras multifuncionais, 

respeitando o período relativo do mês, ou seja, de 1 a 30 ou 1 a 31, cabendo ao 

servidor do IFRS de cada campus, responsável pelo contrato, anotar e acompanhar 

tal leitura ou contagem do medidor em formulário próprio da contratada; 

4.1.16. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessárias para o 

atendimento das obrigações decorrentes do contrato, tais como ferramentas, 

transportes, peças, partes e acessórios dos equipamentos, utilizando para isso 
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componentes originais, assim como a presença de um supervisor técnico para 

assegurar o perfeito andamento dos mesmos, sempre que o fiscal do contrato 

solicitar; 

4.1.17. Responder pelos vícios e defeitos do equipamento, responsabilizando-

se por todas as despesas inerentes aos serviços contratados e também por danos a 

terceiros; 

4.1.18. Promover a instrução e treinamento técnico ao pessoal de operação 

(servidores usuários) indicado pela contratante, quando da instalação inicial do 

equipamento, bem como quando da substituição por outro com características de 

operações diferentes do inicialmente instalado, e, a qualquer momento, por 

solicitação da contratante, arcando com todas as despesas; 

4.1.19. Apresentar solução de helpdesk para o usuário, através de site, 

telefone e contato para auxiliar e registrar as solicitações de serviços, cabendo ao 

suporte técnico da contratante fiscalizar e acompanhar os chamados realizados e os 

tipos de defeito e soluções implementadas; 

4.1.20. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, informações e/ou 

esclarecimentos, através de mapas ou relatórios, relativos ao montante de cópias 

individual ou global do equipamento, memorial de cálculo do valor do acréscimo ou 

redução de equipamento e demais assuntos que se fizerem necessários; 

4.1.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações 

a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da contratante; 

4.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

4.1.23. Entregar os equipamentos cumprindo fielmente todos os requisitos de 

instalação, critérios de entrega de cada um dos itens, critérios de instalação, 

configurações dos equipamentos, treinamento dos servidores e garantia;   

4.1.24. Os equipamentos devem estar acompanhados dos documentos, 

peças e outros acessórios que tenham sido especificados na descrição do item; 
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4.1.25. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e 

condições estipuladas pela Equipe Técnica responsável pela confecção do Termo 

de Referência, os materiais em desconformidade; 

4.1.26. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 48 horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

4.1.27. Indenizar o IFRS nos casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração 

de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido a informações 

sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido 

alocado à execução do objeto do contrato, desde que devidamente identificado;  

4.1.28. Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades 

contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados com 

esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às 

normas e rotinas do IFRS, em especial as que digam respeito à segurança, à 

confiabilidade e à integridade; 

4.1.29. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por 

quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao 

IFRS, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o IFRS descontar o 

valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos;  

4.1.30. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com 

as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, 

sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. O não atendimento 

do disposto nesta cláusula enseja a rescisão unilateral do contrato por parte da 

administração; 

4.1.31. Em casos de subcontratação, informar ao IFRS os motivos que a 

justifique, a qual somente será permitida se houver aprovação por parte do IFRS.   

4.1.32. Manter seus empregados, durante o horário de prestação do serviço, 

quando nas dependências do IFRS, devidamente identificados mediante uso 

permanente de crachá.  
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4.1.33. Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e 

regulamentos disciplinares do IFRS, quando nas dependências do IFRS, bem como 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes; 

4.1.34. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

IFRS quanto à execução das atividades previstas; 

4.1.35. Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de 

acidentes verificada no curso da execução contratual; 

4.1.36. Monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, 

com base em avaliação dos próprios usuários.  

4.1.37. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe 

integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará 

independentemente da que será exercida pelo IFRS; 

4.1.38. Manter durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele 

alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, 

bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas 

durante sua execução. Essa qualificação sempre que exigida pelo IFRS deverá ser 

comprovada por currículos e certificados oficiais; 

4.1.39. Pagar todos os impostos e taxas devidas sobre as atividades 

prestadas ao IFRS bem como as contribuições à previdência social, encargos 

trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer 

insumos e outras despesas diretas e indiretas que se façam necessárias à execução 

dos serviços contratados. Manter ainda rigorosamente em dia todas as obrigações 

devidas aos funcionários previstas no Acordo Coletivo de Trabalho em vigor. A não 

comprovação de qualquer dos pagamentos impedirá a contratante do pagamento da 

fatura até a regularização completa de todas as obrigações devidas. O 

descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 

cabíveis.  

4.1.40. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais 

alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da contratada;  
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4.1.41. Manter vínculo empregatício, atendendo as legislações trabalhistas 

em vigor, com todos os profissionais constantes do seu quadro permanente, que 

estejam dedicados à execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. A Administração obriga-se: 

5.1.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do Edital, 

por intermédio do representante da Diretoria/Coordenadoria de Tecnologia da 

Informação do IFRS e dos servidores designados pelo Reitor (a) e Diretores Gerais 

de cada campus; 

5.1.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

5.1.4. Rejeitar os equipamentos que não satisfaçam aos padrões exigidos nas 

especificações e recomendações do fabricante; 

5.1.5. Atestar as notas fiscais/faturas relativas aos serviços objeto do 

Contrato; 

5.1.6. Efetuar, após o recebimento definitivo ou a prestação do serviço, o 

pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.1.7. Pagar à contratada os valores resultantes das prestações dos serviços, 

nos prazos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.8. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como 

acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e 

atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel 
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e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais.  

5.1.9. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de qualificação exigidas no processo de contratação.  

5.1.10. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de 

seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou 

inconveniente para o IFRS. 

5.1.11. Informar à contratada o nome do Gestor do Contrato e dos Fiscais e 

prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados. 

5.1.12. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando se fizerem necessárias. 

5.1.13. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar 

queixas e reclamações dos usuários. 

5.1.14. Permitir ao pessoal técnico da contratada, desde que identificado, o 

acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as normas de 

segurança vigentes nas suas dependências.  

5.1.15. Indicar os locais onde serão desenvolvidos os serviços e proporcionar 

à contratada as facilidades e instruções necessárias para a realização dos trabalhos.  

5.1.16. Verificar a regularidade da situação fiscal conforme determina a lei, 

antes de efetuar o pagamento devido.  

5.1.17. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;  

5.1.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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5.1.19. À contratante é reservado o direito de exigir a substituição de 

equipamentos que não apresentem a qualidade esperada de impressão, não atenda 

às especificações do Edital e Anexos, ou que apresentem qualquer defeito que 

prejudique a sua funcionalidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  

 

6.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 

do Sul, (Câmpus Porto Alegre), CNPJ 10.637.926/0003-08, pagará à 

CONTRATADA, pelos serviços executados, o valor estimado mensal de R$  

5.340,00 ( Cinco mil trezentos e quarenta reais), perfazendo o valor anual de R$ 

64.080,00 (Sessenta e quatro mil e oitenta reai), conforme detalhamento abaixo: 

Item Descrição 

Franqui

a 

Mensal 

Quant 

Despesa 

Mensal 

p/equip. 

Despesa 

Mensal 

TOTAL 

Despesa 

ANUAL total 

Valor 

R$ 

Cópia 

Unit 

Valor R$ 

Cópia 

Exedente 

1 Multifuncional 

Laser 

Monocromática 

Tipo 1: 

Samsung SL 

M4070FR 

20.000 5 
R$ 

600,00 

R$ 

3.000,00 

R$ 

36.000,00 
0,03 0,03 

2 Multifuncional 

Laser 

Monocromática 

Tipo 2: 

Samsung SL-

M4070FR 

5.000 12 
R$ 

160,00 

R$ 

1.920,00 

R$ 

23.040,00 
0,032 0,032 

3 Multifuncional 

Laser  

Colorida 

1.000 1 
R$ 

420,00 
R$ 420,00 R$5.040,00 0,42 0,42 
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 Tipo 4: 

Samsung / 

Modelo: CLX-

6260FR 

TOTAL MENSAL  5.340,00 64.080,00   

TOTAL ANUAL      

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da União 

para o exercício 2014, na classificação elemento de despesa 339039, Fonte 

0112000000, Nota de Empenho n.º 2014NE800213, de 15 de agosto de 2014. 

7.2. As despesas dos próximos exercícios correrão por conta do orçamento e 

consignações orçamentárias a vigorar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

8.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura 

do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. O valor da 

garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor total do contrato. 

8.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 

pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato;  

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 
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8.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal 

em conta específica com correção monetária, em favor do contratante. 

8.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de: 

a) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento); 

b) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

 9.1. O pagamento será realizado após a prestação de serviço e será 

creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente 

por ela indicada ou, por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com 

código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas. 

9.2. O faturamento mensal, correspondente ao valor da franquia no mês da 

prestação dos serviços, será faturado individualmente para cada campus. O 

pagamento de cópias excedentes dar-se-á SOMENTE quando o limite anual da 

soma das franquias de cada tipo de impressão (PeB e colorido) presente no campus 

for ultrapassado. 

9.3. O prazo para pagamento será, de até 30 (trinta) dias úteis, contado a 

partir da data do ateste das faturas/notas fiscais.   

9.4. O ateste somente será efetuado pelo órgão após verificação da 

conformidade dos serviços prestados conforme especificações e certificações 

constantes em edital. 

9.5. Os pagamentos mediante emissão de qualquer modalidade de ordem 

bancária serão realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a 



 
 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Câmpus Porto Alegre 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul  Câmpus Porto Alegre 
Processo nº 23419.000797.2014-42 

Pregão Eletrônico nº 65/ 2014 
Página 13 de 22                                      

Contrato 71/2014 

IFRS – Reitoria 

Fls. n° Rubrica 

permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 

retenções tributárias.  

9.6. Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada 

consulta “on line” ao SICAF, nos termos do parágrafo 1º do art. 3º da IN 02/2010-

SLTI/MPOG, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor e também ao 

sítio www.tst.jus.br/certidao para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, até que o sistema SICAF esteja adaptado para 

disponibilizar a informação. 

9.6.1. Caso seja constatada irregularidade da situação da Contratada junto ao 

SICAF, o pagamento não será suspenso, mas a Contratada será notificada 

para providenciar a regularização no prazo no prazo de 05 (cinco) dias 

corridos sob pena de rescisão do Contrato. O prazo poderá ser prorrogado a 

critério do IFRS. 

9.6.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da Administração. 

9.6.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

9.6.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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9.6.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

9.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.9. Em casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados 

exclusivamente pela Administração, fica convencionado que o valor devido 

será acrescido de atualização financeira, e sua apuração far-se-á desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX/100) 

                                              365 
 

EM = I x N x VP, 

 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso   
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9.10. Qualquer erro no documento fiscal competente, ou outra 

circunstância que desaprove a liquidação da despesa, será motivo de 

correção pela Contratada, gerando a suspensão do prazo de pagamento 

até que seja definitivamente regularizada a situação, não ocorrendo, neste 

caso, quaisquer ônus para o IFRS.  

9.11. Caso o vencimento da Nota Fiscal recaia em final de semana, 

feriado ou em dia que não haja expediente no IFRS, fica o pagamento 

prorrogado para o 1º dia útil subsequente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA  

 

10.1. A vigência do contrato será de 12 meses, tendo seu início em 19 de 

agosto de 2014 e seu término em 18 de agosto de 2015, podendo ser prorrogado 

tantas vezes quantas forem necessárias, sempre através de Termo Aditivo, até 

atingir o limite estipulado pelo inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93, podendo ser 

rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos artigos 78, 79 

e 80 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO REAJUSTE 

 

11.1. Será admitido o reajuste, a pedido da contratada, desde que observado 

o interregno mínimo de 01 (um) ano da assinatura do contrato. 

11.2. O índice a ser aplicado na data de repactuação será o IPCA - Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo, aplicando-se a variação dos últimos 12 meses. 

11.3. O reajuste deverá ser solicitado pela contratada. A não solicitação 

formal antes da renovação do contrato pressupõe a concordância da empresa 

quanto aos preços praticados durante o próximo período contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta; 
12.1.7. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 

licitação; 
12.1.8. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a contratante, que deverá ser feita através de 

notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 

contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

12.2.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no 

descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 

30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 

12.2.3. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, 

incidente no caso de inexecução total; 

12.2.4. No caso de descumprimento de prazo de atendimento de chamados de 

suporte técnico cuja justificativa não seja acatada pela Administração, fica a 

contratada sujeita a multa, com base nos valores da tabela abaixo, até o limite de 

7% (sete por cento), quando poderá ser caracterizada a inexecução parcial do 

contrato: 
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Níveis de severidade do chamado 

1 2 3 

0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor da solução 

adquirida por 

descumprimento de prazo, 

acrescidos de 0,5% (cinco 

décimos por cento) para 

cada intervalo adicional de 

6 (seis) horas corridas de 

atraso. 

0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor da solução 

adquirida por 

descumprimento de prazo, 

acrescidos de 0,5% (cinco 

décimos por cento) para 

cada intervalo adicional de 

24 (vinte e quatro) horas 

corridas de atraso. 

0,1% (um décimo por 

cento) do valor da solução 

adquirida por 

descumprimento de prazo, 

acrescidos de 0,1% (um 

décimo por cento) para 

cada intervalo adicional de 

48 (quarenta e oito) dias 

corridos de atraso. 

 

12.2.5. Poderá ainda ser caracterizada inexecução parcial caso a contratada incorra 

em reiterados descumprimentos, conforme a tabela abaixo: 

Níveis de severidade do chamado 

1 2 

4 (quatro) descumprimentos em período 

de 12 (doze) meses ou 2 (dois) 

descumprimentos em período de 2 (dois) 

meses. 

4 (quatro) descumprimentos em período 

de 12 (doze) meses. 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – No caso de atraso de entrega ou inexecução do 

contrato, a Administração poderá, ainda, rescindir o contrato, sem prejuízo das 

penalidades previstas na Lei de Licitações. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A CONTRATADA estará sujeita, ainda, às sanções de 

impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. No caso de suspensão 

do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações 

legais. 
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SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Conforme legislação vigente e de acordo com o ato 

praticado pela empresa, a mesma poderá, ainda, ser declarada inidônea, sendo 

proibida de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

SUBCLÁUSULA QUARTA – As penalidades previstas poderão ser suspensas no 

todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente 

justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis e aceito pela Contratante. 

SUBCLÁUSULA QUINTA – A aplicação de qualquer das penalidades previstas 

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

SUBCLÁUSULA SEXTA – A autoridade competente, na aplicação das sanções, 

levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se 

houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº. 8.666/93, de 

21/06/93. 

13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

 a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazos; 

 b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e 

prazos; 
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 c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 

comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos 

estipulados; 

 d) o atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

 e) a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração; 

 f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 

superiores; 

 g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 

forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

 i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que prejudique a execução do Contrato; 

 k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhe-

cimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que 

está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 

refere o Contrato; 

 l) a supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando 

modificações do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo 

primeiro do artigo 65 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 m) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
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de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

 n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 o) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 

para execução de obras, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como 

das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

p) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

q) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

r) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou 

prejudique a regular execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. O serviço a ser contratado será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, designado pelo 

Reitor (a) e/ou Diretor Geral da Reitoria e campi, com atribuições específicas. 

14.2. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 

Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
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14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas 

contratuais. 

14.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, 

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DO FORO 

 

15.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal de Porto Alegre para dirimir 

eventuais questões decorrentes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será 

providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.  
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E assim, por estarem justas e acertadas, foi mandado imprimir este contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas 

e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes, na presença 

de duas testemunhas abaixo firmadas. 

                                                                         

 

 

 

Representante Legal do IFRS  

                                                                              

 

             

 

 

Representante Legal da Contratada 

                         

         

          

TESTEMUNHAS:   

 

____________________________  ________________________________ 

Nome:        Nome:   

SIAPE:             SIAPE: 

 

 

 

  

 

 


